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- ASSEMBLEIA MUNICIPAL

EDITAL N.º 09/2021

INSTALAÇÃO DA NOVA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
PARA O QUADRIÉNIO 2021 / 2025

JOÃO JOSÉ CASTELEIRO ALVES, Presidente da 
Assembleia Municipal cessante: 

TORNA PÚBLICO que, em conformidade com o determinado 
no artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 169/ 99, de 18 de setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
janeiro, vai ser instalada a nova ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
cujo mandato deve vigorar no quadriénio acima referido, sendo 
a respectiva cerimónia realizada no SALÃO NOBRE DOS 
PAÇOS DO MUNICÍPIO, pelas 10.00 horas do próximo dia 
20 de outubro de 2021, sob a presidência do signatário.

Ficam, por este meio, convocados, a par da convocatória 
individual que já lhes foi expedida, os cidadãos recentemente 
eleitos daquele Órgão, que deverão comparecer naquele dia 
e hora, de acordo com os mandatos que, em cada lista, lhes 
couberam, assim como os eleitos Presidentes das Juntas de 
Freguesia. 

Para constar se publica o presente e outros de igual teor nos 
lugares públicos do território municipal. 

Covilhã, 01 de outubro de 2021.

O Presidente da Assembleia,
João José Casteleiro Alves, Dr.

EDITAL N.º 10/2021

INSTALAÇÃO DA NOVA CÂMARA MUNICIPAL 
PARA O QUADRIÉNIO 2021/ 2025

JOÃO JOSÉ CASTELEIRO ALVES, Presidente da 
Assembleia Municipal cessante: 

TORNA PÚBLICO que, em conformidade com o estabelecido 
nos artigos 60.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 
11 de janeiro, vai proceder-se à instalação da CÂMARA 
MUNICIPAL cujo mandato é o acima referido, sendo a 
respectiva cerimónia realizada, sob a presidência do signatário, 

no SALÃO NOBRE DOS PAÇOS DO MUNICÍPIO, pelas 
10.00 horas do próximo dia 20 de outubro de 2021. 

Ficam, por este meio convocados, a par da convocatória 
individual já expedida, os cidadãos recentemente eleitos 
para o desempenho de funções efectivas naquele Órgão da 
Administração Municipal, que deverão comparecer naquele 
dia e hora, de acordo com os mandatos que lhes couberam nas 
listas respectivas. 

Para constar se publica o presente e outros de igual teor nos 
lugares públicos do território municipal. 

Covilhã, 01 de outubro de 2021.

O Presidente da Assembleia,
João José Casteleiro Alves, Dr.
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 MUNICÍPIO DA COVILHÃ

Regulamento n.º 849/2021

Sumário: Regulamento de Atribuição de Benefícios Fiscais e de Reconhecimento de Projetos de 
Interesse Municipal no Concelho da Covilhã.

Vítor Manuel Pinheiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal da Covilhã, no uso da compe-
tência que lhe é atribuída pela alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, em conjugação com o disposto no artigo 56.º do mesmo diploma, torna público que a 
Assembleia Municipal da Covilhã, em sua sessão ordinária de 25 de junho de 2021, sob proposta 
aprovada pela Câmara Municipal, em reunião extraordinária de 21 de junho de 2021, deliberou 
aprovar o Regulamento de Atribuição de Benefícios Fiscais e de Reconhecimento de Projetos de 
Interesse Municipal no Município da Covilhã, pelo que, nos termos e para os efeitos consignados 
no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, se procede à sua publicação.

Regulamento de Atribuição de Benefícios Fiscais e de Reconhecimento de Projetos de Interesse 
Municipal no Município da Covilhã

Preâmbulo

A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que instituiu o Regime Financeiro das Autarquias Locais e 
das Entidades Intermunicipais (RFALEI) em vigor, foi alterada e republicada pela Lei n.º 51/2018, de 
16 de agosto. Este último diploma, que entrou em vigor a 1 de janeiro de 2019, introduziu alterações 
que se repercutem diretamente na forma de exercício dos poderes tributários que assistem aos mu-
nicípios. O artigo 15.º daquele Regime, na redação fornecida pela Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto, 
estabelece que os municípios dispõem de poderes tributários relativamente a impostos e outros 
tributos a cuja receita tenham direito, nomeadamente a concessão de isenções e benefícios fiscais, 
remetendo para o n.º 2 do artigo 16.º Esta norma, na redação também dada pela Lei n.º 51/2018, de 
16 de agosto, prevê a aprovação pela assembleia municipal (sob proposta da câmara municipal), 
de regulamento contendo os critérios e as condições para o reconhecimento de isenções totais ou 
parciais, objetivas ou subjetivas, relativamente aos impostos e outros tributos próprios, para que o 
ato de reconhecimento do direito à isenção, da competência do órgão executivo do município, esteja 
sujeito ao estipulado naquele ato normativo. Acrescenta o n.º 3 do artigo 16.º do RFALEI, na redação 
introduzida pela referida Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto, que aqueles benefícios fiscais devem ter 
em vista a tutela de interesses públicos relevantes, com particular impacto na economia local, e a 
sua formulação ser genérica e obedecer ao princípio da igualdade, não podendo ser concedidos 
por mais de cinco anos, sendo possível a sua renovação por uma vez com igual limite temporal.

De entre as receitas municipais, pela relevância que assumem ao nível das isenções a que 
alude o parágrafo anterior, os impostos não estaduais merecem especial menção, concretamente, 
o Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), o Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de 
Imóveis (IMT), e a Derrama, previstos nas alíneas a), b) e c) do artigo 14.º do RFALEI.

Ainda no domínio das isenções e benefícios fiscais deve considerar -se o Código Fiscal do 
Investimento, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro, alterado, na parte em 
que estabelece o Regime Fiscal de Apoio ao Investimento (RFAI). Pode ver -se, nas disposições 
conjugadas da alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 1.º daquele Código, que o RFAI constitui um 
regime de auxílios com finalidade regional, tendo sido aprovado nos termos do Regulamento (UE) 
n.º 651/2014 da Comissão, de 16 de junho de 2014. No âmbito dos benefícios fiscais municipais é 
fixado no artigo 23.º -A que, para além dos benefícios fiscais previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1 
do artigo 23.º, os órgãos municipais podem conceder isenções totais ou parciais de IMI e ou IMT 
para apoio a investimento realizado na área do Município, traduzindo -se no reconhecimento do 
interesse do investimento para a região, constituindo, assim, um importante instrumento de polí-
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tica fiscal, à semelhança do que acontece coma derrama, conforme previsão dos n.os 22 e 23 do 
artigo 18.º do RFALEI.

Por outro lado, há que atender à norma da alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, de onde decorre disporem os municípios de atribuições no do-
mínio da promoção do desenvolvimento. E, para concretização destas, são conferidas ao órgão 
executivo municipal competências no domínio do apoio à captação e fixação de empresas, emprego 
e investimento nos respetivos concelhos, conforme, em sede interpretativa, resulta do disposto na 
alínea ff) do n.º 1 do artigo 33.º do referido Anexo.

Nestes termos, e no prosseguimento dos princípios gerais da atividade administrativa, mor-
mente, os da legalidade, igualdade, imparcialidade, transparência e prossecução do interesse 
público, o Município da Covilhã procede à regulamentação desta matéria, fixando as condições e 
regras a que ficam sujeitas as concessões dos benefícios fiscais destinados a apoiar as famílias e o 
associativismo e a incentivar a reabilitação urbana e a atividade económica do Concelho da Covilhã, 
contemplando, quanto a este último segmento, não só as estruturas empresariais já sediadas e a 
laborar no Concelho da Covilhã (incitando a sua manutenção no Concelho), mas também a atração 
de novos investimentos (Projetos de Investimento de Interesse Municipal).

Determina o legislador, no artigo 99.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), que 
as notas justificativas dos projetos de regulamentos devem incluir uma ponderação dos custos 
e benefícios das medidas projetadas, obrigação que constitui um corolário do princípio da boa 
administração estatuído no artigo 5.º do mesmo Código. Esta ponderação dos custos versus 
benefícios visa aferir da racionalidade económico -financeira das medidas regulamentares pro-
pugnadas.

Os custos estão indexados às receitas que o Município da Covilhã deixará de receber com 
as isenções que venham a ser concedidas, pelo que, inexistindo antecedentes e sendo impossível 
antecipá -las e quantificá -las, não é ainda possível proceder ao respetivo cálculo.

Já quanto aos benefícios, reconduzem -se estes ao impacto positivo das medidas adotadas 
na qualidade do ordenamento do território e urbanismo, na economia local e na qualidade de vida 
dos munícipes. Porque os incentivos previstos se destinam sobretudo a apoiar as famílias e o as-
sociativismo e a incentivar a reabilitação urbana e a atividade económica do Concelho da Covilhã, 
espera -se que os resultados se traduzam no incremento das operações de reabilitação urbana, num 
tratamento mais equitativo das famílias numerosas proprietárias de habitação própria e permanente, 
coincidente com o domínio fiscal do proprietário, no reforço de atividades direcionadas ao tecido 
social (nomeadamente, a crianças, jovens, estratos sociais desfavorecidos e terceira idade), através 
do apoio às associações que prosseguem fins de caráter cultural, desportivo, recreativo, social e 
análogos, e ainda no fomento do papel do Município da Covilhã no âmbito do desenvolvimento 
económico, apoiando as atividades empresariais territoriais mediante incentivos fiscais, desideratos 
que são impossíveis de quantificar.

Assim, no uso do poder regulamentar das autarquias locais, consagrado no artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, como consignado no n.º 7 do seu artigo 112.º, e atenta a 
densificação daqueles preceitos constitucionais levada a cabo pelo legislador ordinário na alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º, em conjugação com a alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do Anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ainda os n.os 2 e 9 do artigo 16.º do RFALEI, foi elaborado o 
presente Regulamento de Atribuição de Benefícios Fiscais e de Reconhecimento de Projetos de 
Interesse Municipal no Concelho da Covilhã.

Este Regulamento foi aprovado pela Assembleia Municipal da Covilhã, em sua sessão ordi-
nária de 25 de junho de 2021, sob proposta da Câmara Municipal da Covilhã, aprovada em sua 
reunião extraordinária de 21 de junho de 2021, após submissão do mesmo a consulta pública, nos 
termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, mediante publicação no Boletim 
Municipal n.º 9 de 13 de maio de 2021, no sítio institucional (Internet) do Município da Covilhã e 
por afixação nos locais do costume, pelo período de 30 dias úteis, durante a qual não foram apre-
sentadas quaisquer sugestões, pelo que se procede à sua publicação integral nos termos e para 
os efeitos consignados no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo.



14 de outubro de 2021

5

B O L E T I M

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

N.º 177 10 de setembro de 2021 Pág. 261

Diário da República, 2.ª série PARTE H

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O Regulamento de Atribuição de Benefícios Fiscais e de Reconhecimento de Projetos de 
Interesse Municipal no Município da Covilhã é elaborado ao abrigo do n.º 7 do artigo 112.º e do 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e dos n.os 2 e 9 do artigo 16.º do Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI) estabelecido pela Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, na redação fornecida pela Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto.

Artigo 2.º

Objeto

O presente Regulamento aprova as condições e estabelece os critérios de reconhecimento 
das isenções, totais ou parciais, objetivas e subjetivas, relativas aos impostos próprios do Muni-
cípio da Covilhã, designadamente, o Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), o Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e a Derrama lançada nos termos do artigo 18.º 
do RFALEI, na redação dada pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março, assim como a outros tributos 
próprios, como as taxas municipais.

Artigo 3.º

Fins

O presente Regulamento visa incrementar, em condições de transparência e igualdade:

a) O incentivo à reabilitação urbana no Concelho da Covilhã;
b) O incentivo à atividade económica do Concelho da Covilhã;
c) O apoio às famílias do Concelho da Covilhã;
d) O apoio ao associativismo do Concelho da Covilhã.

Artigo 4.º

Condições gerais de acesso

As isenções estabelecidas no presente Regulamento têm como pressuposto prévio de con-
cessão, terem os interessados a sua situação tributária e contributiva devidamente regularizada, 
respetivamente, perante a Autoridade Tributária e Aduaneira (ATA) e o Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social (IGFSS), bem como a sua situação regularizada relativamente a tributos 
próprios do Município da Covilhã.

CAPÍTULO II

Natureza e tipologia das isenções

Artigo 5.º

Natureza das isenções

As isenções consagradas no presente Regulamento são benefícios fiscais de natureza condi-
cionada, nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na redação fornecida pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.
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Artigo 6.º

Tipos de isenções

As isenções suscetíveis de serem atribuídas revestem as seguintes modalidades:

a) Isenção total ou parcial do IMI, no que concerne à reabilitação de edifícios ou de frações, 
cuja construção tenha sido concluída há mais de 30 anos ou que se encontrem localizados em 
Área de Reabilitação Urbana (ARU);

b) Isenção total ou parcial do IMT, no que respeita às transmissões onerosas de edifícios ou 
de frações reabilitadas, cuja construção tenha sido concluída há mais de 30 anos ou se encontrem 
localizados em ARU;

c) Isenção total ou parcial da Derrama, que incide sobre o lucro tributável das pessoas coleti-
vas sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), cuja taxa é 
fixada anualmente pelos municípios, ao abrigo e nos termos do artigo 18.º do RFALEI, na redação 
dada pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março;

d) Isenção total ou parcial do IMT, relativamente aos imóveis que o empreendedor tenha adqui-
rido tendo como destino a realização da atividade prevista no Projeto de Interesse Municipal (PIM);

e) Isenção total ou parcial do IMI, relativamente aos imóveis nos quais o empreendedor exerça 
a atividade prevista no PIM;

f) Os PIM aprovados podem beneficiar de isenção total ou parcial das taxas e compensações 
municipais devidas pela emissão da licença ou outro título administrativo relacionado com a apro-
vação das operações urbanísticas de edificação e respetiva utilização;

g) Redução da taxa de IMI que vigorar no ano a que respeita o imposto, a aplicar ao prédio 
ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do 
seu agregado familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim, atendendo ao número de depen-
dentes que, nos termos do Código do Imposto sobre o Rendimento Singular (CIRS), compõem o 
respetivo agregado familiar, nos termos do artigo 112.º -A do Código do IMI (CIMI), aditado pela Lei 
n.º 7.º -A/2016, de 30 de março;

h) Isenção total ou parcial do IMI, relativamente aos prédios afetos e destinados à prossecução 
dos respetivos fins estatutários das associações de cultura, desporto, recreio, sociais e similares 
do concelho.

Artigo 7.º

Incentivos à reabilitação urbana

1 — Os prédios urbanos ou frações autónomas, cuja construção tenha sido concluída há mais de 
30 anos ou que se encontrem localizados em ARU podem usufruir dos seguintes benefícios fiscais:

a) Isenção do IMI por um período de três anos, a contar da data da conclusão das obras de reabili-
tação, inclusive, suscetível de renovação, a requerimento do proprietário, por mais cinco anos, no caso 
de imóveis afetos a arrendamento para habitação permanente ou a habitação própria e permanente;

b) Isenção do IMT relativamente às aquisições de imóveis destinados a intervenções de reabi-
litação, desde que o adquirente inicie as respetivas obras no prazo máximo de três anos, a contar 
da data da aquisição;

c) Isenção do IMT no âmbito da primeira transmissão, subsequente à intervenção de reabilita-
ção, a afetar a arrendamento para habitação permanente ou, quando localizado em ARU, também 
a habitação própria e permanente.

2 — A atribuição dos benefícios fiscais referidos no número anterior depende do preenchimento 
cumulativo das seguintes condições:

a) Serem os edifícios e frações objeto de intervenção de reabilitação promovida ao abrigo e nos 
termos do Regime Jurídico de Reabilitação Urbana (RJRU), contido no Decreto -Lei n.º 307/2009, de 
23 de outubro, e alterações posteriores, ou de operações de reabilitação enquadráveis no Decreto-
-Lei n.º 95/2019, de 18 de julho;
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b) Apresentarem aqueles edifícios e frações, em consequência das intervenções de reabilitação 
previstas na alínea anterior, um estado de conservação dois níveis acima do anteriormente detido, 
e terem, no mínimo, um nível Bom, nos termos do Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro, 
assim como o cumprimento dos requisitos de eficiência energética e de qualidade térmica aplicáveis 
aos edifícios a que se refere o artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, na redação 
fornecida pelo Decreto -Lei n.º 95/2019, de 18 de julho.

3 — Os benefícios mencionados no n.º 1 não prejudicam a liquidação e cobrança dos respe-
tivos impostos nos termos gerais, conforme disposto no n.º 3 do artigo 45.º do EBF, na redação da 
Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

Artigo 8.º

Incentivos à atividade económica

1 — As pessoas coletivas que desenvolvam a sua atividade no Concelho da Covilhã podem 
beneficiar de redução da derrama aplicada sobre o lucro tributável sujeito e não isento de Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), nos termos previstos no artigo 18.º do RFALEI, 
desde que cumpram o seguinte critério:

a) Apresentem um volume de negócios igual ou inferior a 150.000,00 euros.

2 — Os projetos de investimento que venham a ser classificados como PIM podem vir a 
beneficiar da isenção total ou parcial do IMT e do IMI, assim como da isenção ou redução de ta-
xas municipais, nas condições a estabelecer em contrato de concessão de benefícios tributários, 
designado como Contrato de Incentivo ao Investimento, nos termos constantes da Secção I do 
Capítulo III do presente Regulamento.

Artigo 9.º

Apoio às famílias

As famílias beneficiam de uma redução da taxa do IMI a vigorar no ano a que respeita o imposto, 
a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado a habitação própria e permanente do sujeito 
passivo ou do seu agregado familiar, e que seja efetivamente afeto a tal fim, atendendo ao número de 
dependentes que, nos termos do CIRS, compõem o respetivo agregado familiar, nos seguintes termos:

a) Sujeitos passivos com um dependente a cargo — redução em 20,00 € (vinte euros);
b) Sujeitos passivos com dois dependentes a cargo: redução em 40,00 € (quarenta euros);
c) Sujeitos passivos com três ou mais dependentes a cargo: redução em 70,00 € (setenta euros).

Artigo 10.º

Apoio ao associativismo

As associações de cultura, desporto, recreio, sociais e similares podem beneficiar da isenção 
total ou parcial de IMI, relativamente aos prédios destinados e afetos à prossecução dos respetivos 
fins estatutários.

CAPÍTULO III

Procedimento

Artigo 11.º

Requerimento inicial

1 — Os pedidos de isenção relativos aos benefícios fiscais contemplados no artigo 7.º do pre-
sente Regulamento efetuam -se mediante preenchimento do requerimento de abertura do processo 



14 de outubro de 2021

8

B O L E T I M

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

N.º 177 10 de setembro de 2021 Pág. 264

Diário da República, 2.ª série PARTE H

de reabilitação urbana (conjuntamente com o pedido de licenciamento da operação urbanística ou 
a comunicação prévia, consoante o caso), entregue no Balcão Único de Atendimento da Câmara 
Municipal da Covilhã juntamente com os documentos necessários para análise e apreciação dos 
mesmos e que constam do modelo de requerimento a apresentar.

2 — As isenções previstas no artigo 9.º do presente Regulamento não carecem de requerimento, 
sendo a atribuição daqueles benefícios fiscais comunicada anualmente à ATA, pelo Departamento 
de Finanças e Modernização Administrativa da Câmara Municipal da Covilhã, nos termos da lei, 
sendo da responsabilidade desta última a aplicação dos mesmos.

3 — As isenções previstas no n.º 2 do artigo 8.º são requeridas à Câmara Municipal pelo em-
preendedor nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 27.º do presente Regulamento.

4 — O pedido de isenção relativo ao benefício fiscal previsto no artigo 10.º formaliza -se me-
diante preenchimento de requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal da Covilhã, 
por correio eletrónico, correio postal, a entregar no Balcão Único de Atendimento da Câmara Mu-
nicipal da Covilhã, até ao dia 30 de junho de cada ano, devendo ser instruído com os documentos 
elencados no n.º 4 do artigo seguinte.

5 — A isenção da derrama, prevista no n.º 1 do artigo 8.º, deve ser requerida à Câmara Mu-
nicipal até 30 de abril do ano seguinte a que o imposto diz respeito.

Artigo 12.º

Documentos instrutórios

No âmbito da análise e decisão dos pedidos das isenções indicadas no artigo 6.º deste Re-
gulamento, são necessários os seguintes documentos atualizados:

1 — Para a isenção prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, deve ser apresentada cader-
neta predial do prédio e certidão do registo predial, à data da vistoria final realizada pela unidade 
orgânica da Câmara Municipal com competência para tal.

2 — Em caso de renovação da isenção prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, em comple-
mento dos documentos previstos na alínea anterior, será necessário o preenchimento de requeri-
mento próprio a fim de ser realizada uma vistoria por parte da unidade orgânica da Câmara Municipal 
com competência para tal, visando a confirmação da manutenção das condições estabelecidas no 
artigo 4.º e no n.º 2 do artigo 7.º deste Regulamento.

3 — Relativamente às isenções previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 7.º, deve ser 
apresentada caderneta predial do prédio, certidão do registo predial e nota de liquidação e com-
provativo do IMT pago;

4 — Certidão do ato constitutivo da associação e respetivos estatutos;

a) Ata de eleição e de tomada de posse dos representantes legais;
b) Caderneta predial do imóvel e certidão (ou código de certidão) permanente do registo predial 

devidamente atualizada;
c) Demonstração dos fins a que se destina o imóvel e da sua relação com a atividade e fins 

estatutários;
d) Certidão comprovativa de situação tributária e contributiva regularizada perante o IGFSS 

e a ATA;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que a associação não se encontra em estado de 

insolvência, de liquidação ou de cessação de atividade, ainda que com processo pendente, de que 
cumpre as condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade, designadamente em 
matéria de licenciamento, de que dispõe de contabilidade organizada, de acordo com o normativo 
contabilístico legalmente aplicável, e de que mantém os prédios objeto de isenção exclusivamente 
afetos aos fins estatutários durante o período de isenção reconhecido.

5 — O requerimento a que se refere o n.º 5 do artigo anterior é acompanhado dos documentos 
adequados a comprovar o volume de negócios, assim como o número de trabalhadores do quadro 
com contrato de trabalho sem termo ou por tempo indeterminado.
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Artigo 13.º

Gestor do procedimento

1 — É da competência do Presidente da Câmara Municipal designar o gestor do procedimento 
relativo a cada processo, a quem compete:

a) Assegurar o desenvolvimento da tramitação processual;
b) Acompanhar a instrução e o cumprimento dos prazos procedimentais;
c) Prestar informações e esclarecimentos aos interessados;
d) Manter o processo devidamente organizado e atualizado, fazendo dele constar, entre outros, 

os atos administrativos praticados.

2 — No caso dos PIM, o Presidente da Câmara Municipal designa o gestor do projeto, que 
prossegue as competências discriminadas no n.º 2 do artigo 26.º deste Regulamento.

Artigo 14.º

Apreciação liminar

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal, por sua iniciativa ou por indicação do 
gestor do procedimento, decidir as questões de ordem formal e processual que possam obstar ao 
conhecimento do pedido.

2 — No prazo de 15 dias, contados da apresentação do pedido, o Presidente da Câmara 
Municipal profere despacho:

a) De aperfeiçoamento do pedido, sempre que as suas omissões e/ou deficiências possam 
ser supridas ou sanadas;

b) De rejeição liminar, quando da análise dos elementos instrutórios resultar que o pedido é 
manifestamente contrário às normas do presente regulamento.

3 — No caso previsto na alínea a) do número anterior, o interessado é notificado, por uma 
única vez, para, no prazo de 15 dias, corrigir e/ou completar o pedido, sob pena de rejeição liminar, 
ficando suspensos os ulteriores termos do procedimento.

4 — Não ocorrendo qualquer uma das situações previstas no n.º 2, presume -se que o pedido 
se encontra corretamente instruído.

Artigo 15.º

Apreciação dos pedidos

1 — A análise dos pedidos deve ser efetuada no prazo de 20 dias, a contar da data da sua 
apresentação.

2 — A avaliação técnica do cumprimento dos requisitos legais exigidos no n.º 1 do artigo 45.º do 
EBF, para a atribuição das isenções previstas no artigo 7.º do presente Regulamento, é efetuada pelo 
Gabinete de Informação Geográfica e Avaliação Patrimonial da Câmara Municipal da Covilhã.

3 — A apreciação do cumprimento dos critérios regulamentares de que depende a atribuição 
da isenção indicada no artigo 10.º do presente Regulamento, é realizada pela unidade orgânica 
flexível que, integrada no Departamento de Educação, Cultura, Ação Social e Desporto, seja a 
adequada, consoante os fins estatutários da associação em questão.

4 — Os pedidos que, após a avaliação técnica e a apreciação referidas nos n.os 2 e 3, reúnam 
as condições exigidas para a concessão das isenções em causa, são remetidos ao Gabinete de 
Informação Geográfica e Avaliação Patrimonial, para efeitos de apuramento do valor do benefício 
a conceder.
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Artigo 16.º

Audiência prévia

1 — Terminada a análise dos pedidos, o interessado é ouvido, nos termos e para os efeitos 
do disposto nos artigos 121.º a 125.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), sobre o 
projeto de decisão.

2 — Após a audiência dos interessados, podem ser efetuadas diligências complementares que 
se mostrem convenientes, oficiosamente ou a requerimento dos interessados.

Artigo 17.º

Audição das freguesias

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 23.º do RFALEI, as freguesias serão ouvidas antes 
da concessão das isenções fiscais subjetivas relativas ao IMI, no que concerne à fundamentação 
da decisão de concessão, sendo informadas quanto à despesa fiscal envolvida, havendo lugar a 
compensação em caso de discordância expressa da respetiva freguesia.

Artigo 18.º

Reconhecimento do direito à isenção

1 — O reconhecimento do direito às isenções previstas no artigo 6.º cabe à Câmara Muni-
cipal, sob proposta do seu Presidente, no uso da competência que lhe é conferida pelo n.º 9 do 
artigo 16.º do RFALEI.

2 — A deliberação de reconhecimento do direito às isenções, devidamente fundamentada nos 
critérios definidos pelo presente regulamento, deve concretizar a forma, as modalidades e o valor 
dos benefícios fiscais a conceder devidamente quantificados.

Artigo 19.º

Renovação da isenção

À exceção das isenções previstas no n.º 1 do artigo 7.º, as disposições constantes no presente 
regulamento para a primeira isenção são aplicáveis, com as necessárias adaptações, à renovação 
da isenção, desde que o respetivo pedido seja apresentado até 30 de junho.

SECÇÃO I

Projetos de Interesse Municipal

Artigo 20.º

Objeto

1 — A presente secção contém as regras de classificação de projetos como Projetos de Inte-
resse Municipal, doravante designados por PIM.

2 — Nesta secção são também estabelecidos os termos e as condições da concessão de 
incentivos fiscais à concretização de tais Projetos no Concelho da Covilhã.

Artigo 21.º

Projetos de Interesse Municipal

1 — Os PIM abrangem todos os setores de atividade, designadamente, de caráter industrial, 
comercial e de serviços.

2 — São candidatáveis à classificação como PIM, as iniciativas empresariais que se traduzam 
na concretização de um investimento com vista ao desenvolvimento de uma atividade económica, 
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assim como outras iniciativas de desenvolvimento económico e social do concelho e projetos dife-
renciados com impacto na comunidade com reconhecido interesse coletivo, que proporcionem o 
desenvolvimento sustentável do Concelho da Covilhã, de que resultem, nomeadamente:

a) A criação de postos de trabalho;
b) A diversificação do tecido empresarial local;
c) A instalação de processos produtivos inovadores;
d) A afirmação do Concelho da Covilhã no plano económico e social, quer nacional, quer 

internacional.

3 — A título excecional, são candidatáveis as iniciativas e projetos que, ainda que não preen-
cham alguma das condições plasmadas nas alíneas a) a d) do número anterior, revistam inegável 
interesse comunitário e social e que o mesmo seja reconhecido pelos órgãos municipais, tendo 
por base a elaboração de um relatório técnico dos serviços competentes da autarquia que recaia 
sobre a tipologia e especial natureza dos projetos em causa.

Artigo 22.º

Incentivos

1 — Os incentivos ao investimento para concretização de PIM podem revestir a seguinte 
natureza:

a) Acompanhamento individualizado e centralização de interlocução com o Município;
b) Apoio na procura de terrenos ou instalações municipais ou privados;
c) Agilização na apreciação dos PIM e acompanhamento em matéria de licenciamentos;
d) Apoio em matéria de seleção, recrutamento e formação de recursos humanos, nomeada-

mente em articulação com outras entidades locais;
e) Apoio na divulgação e comercialização dos produtos;
f) Atribuição de benefícios fiscais;
g) Concessão de benefícios em taxas municipais;
h) Benefícios na aquisição de terrenos municipais;
i) Eventual atribuição de apoio financeiro aos custos de contexto, em montante e nas condições 

a determinar pelos órgãos municipais, nos termos e ao abrigo da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, desde 
que verificadas as condições de elegibilidade constantes do artigo 23.º do presente regulamento.

2 — Os incentivos ao investimento previstos nas alíneas f) e g) do número anterior só poderão 
ser atribuídos pelo prazo máximo de 5 anos.

3 — Os incentivos ao investimento previstos no n.º 2 do presente artigo são acumuláveis com 
outros benefícios e apoios previstos na Lei e/ou concedidos por outras entidades estranhas ao 
Município da Covilhã.

4 — Os benefícios referidos na alínea h) do n.º 1 do presente artigo podem traduzir -se na 
redução do preço a pagar pelo empreendedor ao Município da Covilhã pela aquisição de terrenos 
que sejam propriedade do Município para instalação do PIM, nos termos do Regulamento de Atri-
buição de Lotes nas Zonas Industriais do Município da Covilhã, publicado no DR, 2.ª série, n.º 193, 
de 22 de agosto de 2000.

Artigo 23.º

Condições de elegibilidade

1 — É condição para a qualificação como PIM que a entidade promotora apresente, cumula-
tivamente, as seguintes condições:

a) Encontrar -se legalmente constituída e habilitada nos termos da Lei ao exercício da sua 
atividade;



14 de outubro de 2021

12

B O L E T I M

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

N.º 177 10 de setembro de 2021 Pág. 268

Diário da República, 2.ª série PARTE H

b) Ter a sua situação tributária regularizada perante a administração fiscal, a segurança social 
e ou os Municípios onde exerça a sua atividade;

c) Dispor de contabilidade organizada de acordo com as normas legais aplicáveis;
d) Não se encontrar em estado de insolvência, de liquidação ou de cessação da atividade, 

nem ter o respetivo processo pendente;
e) Ser passível de cumprir as condições e exigências legais ao exercício da respetiva atividade, 

designadamente no que diz respeito a licenciamentos.

2 — Serão candidatáveis à qualificação como PIM os projetos que, após avaliação e pare-
cer favorável emitido pelos serviços competentes do Município, sejam objeto de deliberação dos 
órgãos municipais no sentido do reconhecimento do manifesto interesse municipal dos projetos 
apresentados, no âmbito do presente regulamento.

3 — Só serão candidatáveis à qualificação como PIM os projetos de investimento que não 
estejam concluídos à data de apresentação de candidatura, não podendo ser contabilizadas as des-
pesas efetuadas com o projeto em data anterior à da notificação da aceitação da candidatura.

4 — A entidade promotora terá de se comprometer a manter o investimento realizado afeto à 
respetiva atividade, bem como a manter a sua localização geográfica durante um período mínimo 
de 10 anos a contar da data da realização integral do investimento.

Artigo 24.º

Processo de candidatura à qualificação como PIM

1 — A candidatura deverá ser apresentada na Câmara Municipal da Covilhã, em suporte de 
papel ou por via eletrónica, através de requerimento próprio (conforme Anexo I ao presente Re-
gulamento), acompanhado de declaração de conhecimento e aceitação dos termos do presente 
Regulamento e de declaração de compromisso de honra em como preenche os requisitos previstos 
no n.º 1 do artigo anterior (Anexo II ao presente Regulamento).

2 — Os documentos referidos no número anterior serão acompanhados de Estudo de Viabi-
lidade Económica do Investimento.

3 — Em qualquer momento a Câmara Municipal poderá solicitar esclarecimentos adicionais 
ou comprovativo de qualquer declaração sobre a qual surjam dúvidas.

4 — A Câmara Municipal da Covilhã, no prazo máximo de 20 dias, procederá à avaliação da 
candidatura, através da análise dos documentos referidos nos números anteriores, atribuindo a qua-
lificação de PIIM se estiverem preenchidos todos os requisitos previstos no presente Regulamento.

Artigo 25.º

Caducidade da candidatura

A aprovação da candidatura a PIM caduca se, no prazo de 90 dias a contar da data da notifi-
cação da sua aprovação, não for outorgado o respetivo contrato de concessão de benefícios fiscais 
e/ou de taxas municipais ou de apoio financeiro.

Artigo 26.º

Gestor do projeto

1 — Aprovada pela Câmara Municipal da Covilhã a classificação de PIM será de imediato 
nomeado um Gestor do Projeto que, a partir daquela data será o interlocutor do empreendedor em 
tudo quanto diga respeito ao PIM.

2 — Compete em especial ao Gestor do Projeto:

a) Apoio na procura de terrenos ou instalações;
b) Apoio nos processos de licenciamentos necessários, quer sejam da responsabilidade do 

Município quer sejam da responsabilidade de outras entidades, competindo -lhe o acompanhamento 
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da tramitação processual do mesmo nos serviços municipais e o apoio na articulação com outras 
entidades públicas envolvidas no procedimento;

c) Apoio e mediação ao empreendedor na sua relação com as entidades locais de apoio ao 
empreendedorismo e investimento, na busca conjunta das melhores soluções para as suas ne-
cessidades;

d) Acompanhamento e apoio ao empreendedor em todo o processo de desenvolvimento do PIM;
e) Verificação do cumprimento do PIM, nos termos da candidatura apresentada e aprovada e 

do contrato previsto no artigo 30.º do presente regulamento, através da análise dos documentos 
comprovativos de apresentação obrigatória pelo empreendedor, competindo -lhe elaborar relatório 
semestral que reflita o grau de execução dos objetivos e metas contratualizadas, relatório que há 
de ser presente ao órgão executivo do Município e por este à Assembleia Municipal.

SUBSECÇÃO I

Benefícios tributários

Artigo 27.º

Benefícios fiscais

1 — Aos PIM podem ser concedidos, nos termos da alínea d) do artigo 15.º e dos n.os 2 e 3 do 
artigo 16.º do RFALEI, cumulativamente, os seguintes incentivos fiscais:

a) Isenção ou redução de IMT, relativamente aos imóveis que o empreendedor tenha adquirido 
tendo como destino a realização da atividade prevista no PIM;

b) Isenção ou redução do IMI, relativamente aos imóveis nos quais o empreendedor exerça 
a atividade prevista no PIM.

2 — O benefício fiscal previsto na alínea b) do número anterior será concedido por um período 
de 5 anos.

3 — Os benefícios fiscais previstos no n.º 1 do presente artigo estão sujeitos à seguinte ca-
lendarização:

a) A isenção ou redução do IMT deve ser requerida à Câmara Municipal da Covilhã pelo em-
preendedor antes da celebração do contrato de aquisição do direito de propriedade ou de outro 
contrato que origine a obrigação de liquidação de IMT, de forma a permitir que as decisões da 
Câmara Municipal e da Assembleia Municipal de aprovação de tal benefício fiscal, sejam comuni-
cadas à administração fiscal a fim de ser emitida a declaração de isenção em data que anteceda 
a da formalização do contrato;

b) A isenção ou redução do IMI deve ser requerida à Câmara Municipal da Covilhã pelo 
empreendedor após a aquisição do direito de propriedade para que as decisões da Câmara 
Municipal e da Assembleia Municipal de aprovação de tal benefício fiscal sejam comunicadas à 
administração fiscal.

4 — O requerimento de concessão de isenção total ou parcial do IMT referido na alínea a) do 
número anterior será obrigatoriamente acompanhado dos seguintes documentos instrutórios:

a) Cópia do contrato promessa do negócio a realizar;
b) Certidão da conservatória do registo comercial ou declaração de início da atividade emitida 

pela administração fiscal;
c) Fotocópia do cartão de NIPC do empreendedor;
d) Fotocópias dos cartões de identificação dos administradores ou gerentes;
e) Declaração sob compromisso de honra em como o projeto empresarial para o qual se solicita 

apoio será mantido no Concelho da Covilhã durante um período mínimo de 10 anos.
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5 — O requerimento de concessão de isenção ou redução do IMI referido na alínea b) do n.º 3 
do presente artigo será obrigatoriamente acompanhado dos seguintes documentos instrutórios:

a) Certidão da conservatória do registo predial do prédio objeto do pedido;
b) Certidão da conservatória do registo comercial ou declaração de início da atividade emitida 

pela administração fiscal;
c) Fotocópia do cartão de NIPC do empreendedor;
d) Fotocópias dos cartões de identificação dos administradores ou gerentes;
e) Declaração sob compromisso de honra em como o projeto empresarial para o qual se solicita 

apoio será mantido no Concelho da Covilhã durante um período mínimo de 10 anos.

Artigo 28.º

Taxas e compensações municipais

1 — Os PIM aprovados podem beneficiar de uma isenção ou redução das taxas e compensa-
ções municipais devidas pela emissão da licença ou outro título administrativo relacionado com a 
aprovação das operações urbanísticas de edificação e respetiva utilização, nos termos constantes 
do Regulamento e Tabela de Taxas, Compensações e Outras Receitas do Município da Covilhã.

2 — A isenção ou redução de taxas e compensações municipais referida no número anterior 
será concedida pela Câmara Municipal mediante a outorga do contrato de concessão de apoios 
ao investimento entre o Município da Covilhã e o empreendedor.

Artigo 29.º

Critérios para a concessão de isenção ou de redução de impostos ou taxas municipais

1 — Os benefícios fiscais e as isenções ou reduções em matéria de taxas e compensações 
municipais previstas nos artigos 27.º e 28.º do presente Regulamento serão concedidos aos PIM 
de acordo com os seguintes fatores:

a) Montante do investimento a realizar — ponderação de 35 %:

i) Igual ou superior a 750.000,00 (euro) — 100 %;
ii) Igual ou superior a 500.000,00 (euro) e inferior a 750.000,00 (euro) — 75 %;
iii) Igual ou superior a 250.000,00 (euro) e inferior a 500.000,00 (euro) — 50 %;
iv) Igual ou superior a 50.000,00 (euro) e inferior a 250.000,00 (euro) — 25 %;

b) Número líquido de postos de trabalho a criar — ponderação de 35 %:

i) Igual ou superior a 50 postos de trabalho — 100 %;
ii) Igual ou superior a 30 e inferior a 50 — 85 %;
iii) Igual ou superior a 10 e inferior a 30 — 70 %;
iv) Igual ou superior a 5 e inferior a 10 — 50 %;
v) Inferior a 5 — 30 %.

c) Prazo de implementação do PIM — ponderação de 10 %:

i) Superior a 24 meses e inferior a 36 meses — 25 %;
ii) Superior a 12 meses e igual ou inferior a 24 meses — 50 %;
iii) Superior a 6 meses e igual ou inferior a 12 meses — 75 %;
iv) Igual ou inferior a 6 meses — 100 %.

d) Apresentação global do projeto vertida em relatório técnico demonstrativo da mais -valia da 
proposta, designadamente ao nível da sua sustentabilidade — 20 %.
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2 — Para efeitos de elegibilidade de cada candidatura, com vista à isenção ou redução de 
IMT e ou de IMI, o PIM deverá obter, no mínimo, pontuação cumulativa nas alíneas a), b) e c) do 
número anterior, sob pena de exclusão.

3 — O montante da isenção ou da redução das obrigações fiscais em sede de IMT ou de IMI 
e em sede de taxas municipais é calculado de acordo com o somatório das pontuações obtidas 
pela aplicação dos critérios previstos no n.º 1 do presente artigo.

4 — Para efeitos da bonificação prevista na alínea c) do n.º 1 do presente artigo serão consi-
derados os dados constantes da calendarização entregue na fase de candidatura a PIM.

Artigo 30.º

Contrato de concessão de benefícios tributários

1 — A concessão de benefícios tributários será objeto de um contrato a celebrar entre o Mu-
nicípio da Covilhã e o empreendedor, designado como contrato de incentivo ao investimento.

2 — Do contrato de incentivo ao investimento constarão, para além dos benefícios referidos 
no número anterior, os direitos e obrigações de ambas as partes, os objetivos e metas a atingir, os 
prazos de execução, as cláusulas penais.

3 — Do contrato de incentivo ao investimento constarão expressamente, ainda, os seguintes 
deveres dos empreendedores:

a) Manter o projeto empresarial classificado como PIM no Concelho da Covilhã por um prazo 
não inferior a 10 anos, a contar da data de celebração do contrato de incentivo ao investimento;

b) Cumprir com todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis e com os termos 
das licenças concedidas pelo Município da Covilhã e ou por outras entidades, designadamente 
organismos do Estado;

c) Fornecer, anualmente, ao Município da Covilhã:

i) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações fiscais e para com a segurança 
social;

ii) Mapas de pessoal;
iii) Balanços e demonstrações de resultados.

d) Fornecer ao Município da Covilhã, sempre que solicitado, e para além dos documentos pre-
vistos na alínea anterior, no prazo de 10 dias a contar da receção da solicitação, os documentos e in-
formações necessários ao acompanhamento e fiscalização do contrato de incentivo ao investimento.

4 — O contrato de incentivo ao investimento deverá ser outorgado no prazo de 90 dias, a 
contar da data de comunicação da aprovação da candidatura a PIM, sob pena de caducidade, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.

5 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado pela Câmara Municipal da 
Covilhã, por iniciativa sua ou a requerimento do empreendedor, por igual período, sempre que as 
circunstâncias a isso obriguem.

6 — O incumprimento pelo empreendedor da obrigação de celebração do contrato de incentivo 
ao investimento nos prazos previstos no presente artigo coloca o empreendedor na situação de 
impossibilidade de apresentação de nova candidatura a PIIM durante o prazo de 2 anos.

7 — Qualquer aditamento ou alteração ao contrato de incentivo ao investimento em matéria 
de isenção ou redução de benefícios fiscais será objeto de deliberação da Assembleia Municipal 
da Covilhã.

8 — Os contratos de incentivo ao investimento, e bem assim qualquer aditamento ou alteração 
que sobre os mesmos venha a incidir, serão dados a conhecer à Assembleia Municipal da Covilhã 
com vista à fiscalização do cumprimento do presente Regulamento, na primeira sessão daquele 
órgão deliberativo que tenha lugar após a sua celebração.
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Artigo 31.º

Resolução do contrato

1 — Haverá lugar à resolução do contrato de incentivo ao investimento pelo Município da 
Covilhã nos seguintes casos:

a) Não cumprimento dos objetivos e obrigações estabelecidos no contrato, nos prazos aí 
fixados, por facto imputável ao empreendedor;

b) Prestação de falsas informações sobre a situação do empreendedor ou viciação dos dados 
fornecidos na apresentação, apreciação e acompanhamento do projeto.

2 — No caso de verificação de alguma das circunstâncias previstas no número anterior, a Câ-
mara Municipal da Covilhã comunicará, por escrito, ao empreendedor, a sua intenção de proceder 
à resolução do contrato, podendo o empreendedor, querendo, responder por escrito no prazo de 
15 dias a contar da data de receção da declaração de intenção do Município da Covilhã.

3 — Analisada a resposta do empreendedor, ou decorrido o prazo para a sua emissão previsto 
no número anterior, a Câmara Municipal da Covilhã tomará, no prazo de 60 dias, decisão funda-
mentada, declarando, se for caso disso, a resolução do contrato.

Artigo 32.º

Efeitos da resolução do contrato

1 — A resolução do contrato nos termos do artigo anterior implica a perda total dos benefícios 
tributários concedidos desde a data de aprovação do mesmo, e ainda a obrigação de, no prazo de 
30 dias a contar da receção da respetiva notificação, e independentemente do tempo entretanto 
decorrido desde a data da verificação dos respetivos factos geradores de imposto, pagar, nos ter-
mos da lei, as importâncias correspondentes às receitas fiscais não arrecadadas, acrescidas dos 
respetivos juros compensatórios.

2 — Na falta de pagamento dentro do prazo de 30 dias referidos no número anterior, há lugar 
a procedimento executivo.

CAPÍTULO IV

Monitorização e transparência

Artigo 33.º

Supervisão

1 — A Câmara Municipal da Covilhã reserva -se o direito de monitorizar as condições de con-
cessão das isenções, podendo, a todo o momento, durante o período destas, solicitar informações 
aos beneficiários.

2 — Para efeitos do número anterior, os beneficiários comprometem -se a colaborar e a fornecer 
todos os elementos solicitados pela Câmara Municipal da Covilhã.

Artigo 34.º

Fiscalização

Aquando da apreciação do pedido da isenção prevista na alínea e) do artigo 6.º e no artigo 10.º, 
assim como durante o seu período de duração, a Câmara Municipal da Covilhã pode realizar vistorias 
ao imóvel no intuito de verificar a existência e a manutenção dos pressupostos que fundamentaram 
a decisão de reconhecimento.
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Artigo 35.º

Caducidade do ato de reconhecimento

1 — O ato de reconhecimento das isenções caduca assim que deixem de se verificar os pres-
supostos que o determinaram.

2 — A caducidade prevista no número anterior é declarada pela Câmara Municipal, com base 
em proposta fundamentada do gestor do procedimento, depois de ouvido o interessado.

Artigo 36.º

Comunicação à ATA

As isenções fiscais que tenham sido objeto de reconhecimento municipal são comunicadas, 
pelo Gabinete de Informação Geográfica e Avaliação Patrimonial da Câmara Municipal da Covilhã, 
à ATA, até 31 de dezembro de cada ano, por transmissão eletrónica de dados, com a indicação do 
seu âmbito e período de vigência e dos artigos matriciais dos prédios abrangidos.

Artigo 37.º

Comprovativo da isenção do IMT

Para efeitos de operacionalização da isenção do IMT, a Câmara Municipal da Covilhã emite 
certidão comprovativa do facto.

Artigo 38.º

Divulgação das isenções concedidas

Anualmente, o DFMA da Câmara Municipal elabora e remete para conhecimento da Assembleia 
Municipal da Covilhã um relatório com os pedidos de isenção concedidos.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 39.º

Outros benefícios

Os benefícios contemplados no presente Regulamento não prejudicam a aplicação de outros be-
nefícios que se encontrem previstos em regulamento, salvo se da lei decorrer proibição de acumulação.

Artigo 40.º

Prazos

Salvo disposição expressa em contrário, os prazos constantes do presente Regulamento são con-
tados nos termos do CPA ou da LGT e do CPPT, consoante se trate de matéria administrativa ou fiscal.

Artigo 41.º

Delegação e subdelegação de competências

1 — As competências cometidas pelo presente Regulamento à Câmara Municipal da Covilhã 
podem ser delegadas no seu Presidente com faculdade de subdelegação nos Vereadores.

2 — As competências conferidas pelo presente Regulamento ao Presidente da Câmara Mu-
nicipal podem ser delegadas nos Vereadores com faculdade de subdelegação nos Dirigentes dos 
serviços municipais.
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Artigo 42.º

Regime supletivo

São subsidiariamente aplicáveis ao presente Regulamento, os princípios gerais de direito e 
demais legislação aplicável em matéria de receitas e poderes tributários e de impostos não esta-
duais, nomeadamente:

a) O RJAL, contido no Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;
b) O RFALEI, estabelecido na Lei n.º73/2013, de 3 de setembro;
c) O EBF, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho (republicado pelo Decreto -Lei 

n.º 108/2008, de 26 de junho);
d) A LGT, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro;
e) O RJRU, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei 

n.º 32/2012, de 14 de agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro;
f) O Regime aplicável à Reabilitação de Edifícios ou Frações Autónomas, estabelecido exce-

cional no DL 95/2019, de 18 de julho;
g) O Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 30 de agosto, que estabelece o regime de determinação 

do nível de conservação dos prédios urbanos ou frações autónomas, arrendados ou não, para os 
efeitos previstos em matéria de arrendamento urbano, de reabilitação urbana e de conservação 
do edificado;

h) Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, que aprova o Regime de Certificação e Desem-
penho Energético dos Edifícios, e posteriores alterações;

i) O CFI, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro;
j) O CIMI, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro;
k) O CIMT, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro;
l) O CPPT, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 de outubro;
m) O CPA, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Artigo 43.º

Referências legislativas

As normas legais e regulamentares mencionadas no presente Regulamento devem ler -se de 
acordo com as alterações que forem sendo introduzidas às respetivas redações.

Artigo 44.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas de interpretação e aplicação do presente Regulamento são resolvidas pela Câmara 
Municipal da Covilhã, nos casos em que não possam ser dirimidas pelo recurso aos critérios legais 
de interpretação da lei e integração de lacunas.

Artigo 45.º

Foro competente

Eventuais litígios relativos à interpretação e à aplicação do presente Regulamento são resol-
vidos pelo Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco.

Artigo 46.º

Disposição transitória

As normas deste Regulamento respeitantes aos incentivos à reabilitação urbana aplicam -se 
aos pedidos de isenção apresentados desde o dia 1 de janeiro de 2019.
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Artigo 47.º

Norma revogatória

São revogadas todas as deliberações e demais normas regulamentares municipais que não 
se harmonizem com o disposto no presente Regulamento, sem prejuízo dos efeitos produzidos ou 
que devam ser salvaguardados.

Artigo 48.º

Vigência

1 — O presente Regulamento só dispõe para o futuro e entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — A vigência deste Regulamento cessa, nos termos gerais de direito, por caducidade, re-
vogação ou por decisão judicial.

20 de julho de 2021. — O Presidente, Vítor Manuel Pinheiro Pereira.

ANEXO I

Formulário de Candidatura

1 — Denominação ..., Morada da Sede ..., Código Postal ..., Concelho ..., E -Mail ..., telefone ..., 
Fax ..., Web -page ...

2 — Início da atividade ..., CAE ..., Atividade principal ...,Objeto social ...
3 — Identificação do responsável pela candidatura ..., Cargo que desempenha ..., E -Mail ..., 

Telefone ...
4 — Descrição sumária do Projeto: ...
5 — Montante do Investimento ..., Início do Investimento ..., Data da entrada em funciona-

mento ... e Número de postos de trabalho a criar ...

Data ... de  ... de ...
Assinatura ...

ANEXO II

Declaração de Compromisso de Honra

..., na qualidade de ..., da empresa ..., com sede em ..., no Concelho de ..., com o NIPC ..., 
declara sob compromisso de honra:

Que se encontra legalmente constituída e habilitada nos termos da Lei ao exercício da sua 
atividade;

Que tem a sua situação tributária regularizada perante a Administração Fiscal, a Segurança 
Social e os Municípios onde exerça a sua atividade;

Que dispõe de contabilidade organizada de acordo com as normas legais aplicáveis;
Que não se encontra em estado de insolvência, de liquidação ou de cessação da atividade, 

nem tem o respetivo processo pendente;
Que pode cumprir as condições e exigências legais ao exercício da respetiva atividade, de-

signadamente no que diz respeito a licenciamentos;
Que se compromete a manter o investimento realizado afeto à respetiva atividade, a manter os 

novos postos de trabalho criados no âmbito do PIIM, bem como a manter a sua localização geográfica 
durante um período mínimo de 10 anos, contados da data da realização integral do investimento;

Que o investimento não se encontra concluído à data da apresentação da candidatura;
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Que fornecerá, nos prazos contratualmente estabelecidos, todos os elementos solicitados pela 
Câmara Municipal da Covilhã, para efeitos de acompanhamento, controlo e auditoria;

Que tomou conhecimento e aceita os termos e condições do Regulamento de Benefícios 
Fiscais do Município da Covilhã.

Data: ..., de ... de ...
Assinatura(s)

...

Siglas

ARU — Área de Reabilitação Urbana
ATA — Autoridade Tributária e Aduaneira
CFI — Código Fiscal do investimento
CIMI — Código do Imposto Municipal sobre Imóveis
CIMT — Código do Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis
CMC — Câmara Municipal da Covilhã
CPA — Código do Procedimento Administrativo
CPPT — Código de Procedimento e de Processo Tributário
EBF — Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 

republicado e renumerado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, pelo
IGFSS — Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social
IMI — Imposto Municipal sobre Imóveis
IMT — Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis
LGT — Lei Geral Tributária
PIM — Projeto de Interesse Municipal
RFALEI — Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais
RJAL — Regime Jurídico das Autarquias Locais
RJRU — Regime Jurídico da Reabilitação Urbana

314465583 
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- DIVISÕES DE LICENCIAMENTO E GESTÃO 
URBANÍSTICA

AVISO 

CONSULTA PÚBLICA

Alteração ao alvará de loteamento com 
obras de urbanização n.º 4/02

Dr. José Armando Serra dos Reis, Vereador em Permanência 
da Câmara Municipal da Covilhã, torna público, nos termos e 
para os efeitos previstos pelas disposições conjugadas do n.º 2 
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
na sua redação em vigor, e do artigo 11.º do Regulamento 
Municipal de Urbanização e Edificação em vigor no Município 
da Covilhã, que esta Câmara Municipal procede à abertura do 
período de consulta pública, pelo prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da data da publicitação do presente aviso na 
página de internet deste Município, ao alvará de loteamento 
com obras de urbanização n.º 4/02, sito em Sítio da Corredoura, 
Covilhã, na freguesia de Covilhã e Canhoso, deste concelho, 
sobre o seguinte pedido de alteração ao referido alvará:

• Requerente: Município da Covilhã;

• Proposta de alteração: Alteração do lote 10 e dos espaços 
de cedência ao domínio público

O processo, registado com o n.º 348, poderá ser consultado 
na Divisão de Urbanismo desta Câmara Municipal, devendo 
para o efeito efetuar prévia marcação no Balcão Único do 
Município.

Até à data de termo do presente aviso, serão consideradas e 
apreciadas todas as observações, reclamações ou sugestões 
apresentadas por escrito e que especificamente se relacionem 
com a alteração em análise, as quais devem ser dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal da Covilhã.

Covilhã e Paços do Concelho, aos 19 de agosto de 2021.

O Vereador em Permanência,
José Armando Serra dos Reis, Dr.

(Despacho n.º 103/2019, de 30/9)

EDITAL

NOTIFICAÇÃO

Alteração ao alvará de loteamento com 
obras de urbanização n.º 4/02

Dr. José Armando Serra dos Reis, Vereador em Permanência 
da Câmara Municipal da Covilhã, torna público, nos termos e 
para os efeitos previstos pelas disposições conjugadas do n.º 3 
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
na sua redação em vigor, e do artigo 12.º do Regulamento 

Municipal de Urbanização e Edificação em vigor no Município
da Covilhã, que pelo presente edital ficam notificados todos 
o proprietários dos lotes e/ou frações constantes do alvará de 
loteamento com obras de urbanização n.º 4/02, sito em Sítio da
Corredoura, na freguesia de Covilhã e Canhoso, deste 
concelho, para no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da publicação do presente edital na página de internet 
do Município, se pronunciarem por escrito, caso assim o 
entendam, sobre o seguinte pedido de alteração ao referido 
alvará:

• Requerente: Município da Covilhã;

• Proposta de alteração: Alteração do lote 10 e dos espaços 
de cedência ao domínio público.

O processo, registado com o n.º 348, poderá ser consultado 
na Divisão de Urbanismo desta Câmara Municipal, devendo 
para o efeito efetuar prévia marcação no Balcão Único do 
Município.

Até à data de termo da presente notificação, serão consideradas 
e apreciadas todas as observações, reclamações ou sugestões 
apresentadas por escrito e que especificamente se relacionem 
com a alteração em análise, as quais devem ser dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal da Covilhã.

Covilhã e Paços do Concelho, aos 19 de agosto de 2021.

O Vereador em Permanência,
José Armando Serra dos Reis, Dr.

(Despacho n.º 103/2019, de 30/9)

EDITAL

Posse administrativa de prédio/edificação

Dr. José Armando Serra dos Reis, Vereador em Permanência da 
Câmara Municipal da Covilhã, torna público, de acordo com a 
alínea d) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA1 e em cumprimento 
do seu despacho proferido em 23/9/2021, e tendo o Gabinete 
de Fiscalização Municipal comunicado em 9/9/2021 que não 
foram executados os trabalhos contantes do edital lavrado 
aos 12/2/2021, que, nos termos do artigo 107.º do RJUE2, foi 
determinada a posse administrativa do prédio/edificação sito 
em Rua Dr. Carlos Coelho n.ºs 39 e 41 e Rua Dr. Oliveira Dias 
n.º 104, na freguesia de Ferro, deste concelho, para efeitos 
de execução coerciva dos trabalhos preconizados no auto de 
vistoria de conservação, segurança e salubridade lavrado na 
sequência da vistoria realizada em 19/1/2021, os quais deverão 
ser realizados pelo Município no prazo de 90 (noventa) dias 
úteis, caducando no termo fixado para os mesmos, e cujo valor
para execução dos mesmos se estima em 17.000,00 € (acrescido 
do valor do IVA).
O dia e hora da realização da posse administrativa será devida 
e previamente comunicada pelo Gabinete de Fiscalização 
Municipal desta Câmara Municipal.
O processo, registado com o n.º 292/13DIV, poderá ser 
consultado na Divisão de Urbanismo desta Câmara Municipal, 
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devendo para o efeito efetuar prévia marcação no Balcão 
Único do Município.

Covilhã e Paços do Concelho, aos 27 de setembro de 2021.

O Vereador em Permanência,
José Armando Serra dos Reis, Dr.

(Despacho n.º 103/2019, de 30/9)

AVISO

CONSULTA PÚBLICA

Alteração ao alvará de loteamento com obras de 
urbanização n.º 4/03

Dr. José Armando Serra dos Reis, Vereador em Permanência 
da Câmara Municipal da Covilhã, torna público, nos termos e 
para os efeitos previstos pelas disposições conjugadas do n.º 2 
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
na sua redação em vigor, e do artigo 11.º do Regulamento 
Municipal de Urbanização e Edificação em vigor no Município 
da Covilhã, que esta Câmara Municipal procede à abertura do 
período de consulta pública, pelo prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da data da publicitação do presente aviso na 
página de internet deste Município, ao alvará de loteamento 
com obras de urbanização n.º 4/03, sito em Sítio do Covelo, 
na freguesia de Covilhã e Canhoso, deste concelho, sobre o 
seguinte pedido de alteração ao referido alvará:

• Requerente: Polisgabarito - Imobiliária, L.da;

• Proposta de alteração - Alterar as especificações dos 
lotes n.ºs 22, 25, 26 e 27, nomeadamente: (1) divisão dos 4 
(quatro) lotes de terreno a fim de constituir 12 (doze) novos 
lotes; (2) alteração de habitação coletiva para habitação 
unifamiliar, passando de 15 (quinze) fogos licenciados 
para 12 (doze) fogos propostos; (3) alteração das obras 
de urbanização, prevendo a alteração dos passeios e área 
destinada a estacionamento público para criação dos 
acessos aos novos lotes e criação de ramais para os novos 
lotes a constituir.

O processo, registado com o n.º 399, poderá ser consultado 
na Divisão de Urbanismo desta Câmara Municipal, devendo 
para o efeito efetuar prévia marcação no Balcão Único do 
Município.

Até à data de termo do presente aviso, serão consideradas e 
apreciadas todas as observações, reclamações ou sugestões 
apresentadas por escrito e que especificamente se relacionem 
com a alteração em análise, as quais devem ser dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal da Covilhã.

Covilhã e Paços do Concelho, aos 30 de setembro de 2021.

O Vereador em Permanência,
José Armando Serra dos Reis, Dr.

(Despacho n.º 103/2019, de 30/9) 

EDITAL

NOTIFICAÇÃO

Alteração ao alvará de loteamento com obras de 
urbanização n.º 4/03

Dr. José Armando Serra dos Reis, Vereador em Permanência 
da Câmara Municipal da Covilhã, torna público, nos termos e 
para os efeitos previstos pelas disposições conjugadas do n.º 3 
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
na sua redação em vigor, e do artigo 12.º do Regulamento 
Municipal de Urbanização e Edificação em vigor no Município
da Covilhã, que pelo presente edital ficam notificados todos 
o proprietários dos lotes e/ou frações constantes do alvará de 
loteamento com obras de urbanização n.º 4/03, sito em Sítio do
Covelo, na freguesia de Covilhã e Canhoso, deste concelho, 
para no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da 
publicação deste edital na página de internet do Município, 
se pronunciarem por escrito, caso assim o entendam, sobre o 
seguinte pedido de alteração ao referido alvará:

• Requerente: Polisgabarito - Imobiliária, L.da;

• Proposta de alteração - Alterar as especificações dos 
lotes n.ºs 22, 25, 26 e 27, nomeadamente: (1) divisão dos 4 
(quatro) lotes de terreno a fim de constituir 12 (doze) novos 
lotes; (2) alteração de habitação coletiva para habitação 
unifamiliar, passando de 15 (quinze) fogos licenciados 
para 12 (doze) fogos propostos; (3) alteração das obras 
de urbanização, prevendo a alteração dos passeios e área 
destinada a estacionamento público para criação dos 
acessos aos novos lotes e criação de ramais para os novos 
lotes a constituir.

O processo, registado com o n.º 399, poderá ser consultado 
na Divisão de Urbanismo desta Câmara Municipal, devendo 
para o efeito efetuar prévia marcação no Balcão Único do 
Município.

Até à data de termo da presente notificação, serão consideradas 
e apreciadas todas as observações, reclamações ou sugestões 
apresentadas por escrito e que especificamente se relacionem 
com a alteração em análise, as quais devem ser dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal da Covilhã.

Covilhã e Paços do Concelho, aos 30 de setembro de 2021.

O Vereador em Permanência,
José Armando Serra dos Reis, Dr.

(Despacho n.º 103/2019, de 30/9)
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Publicidade das deliberações - Artigo 56...º do RJAL (regime jurídico das autarquias locais), 
aprovado e publicado em Anexo pela Lei N..º 75/2013, de 12 de setembro

Deliberação Requerimento Processo Requerente Principal/
Residência Local da Obra/Descrição Resumo da 

InformaçãoData Tipo Resultado Número Data Número

2021/09/20 DES DEFERIDO 3930/21 2021/09/15 178/16 BRUNO ALBERTO AFONSO DE 
ALMEIDA 
R. DO OPERÁRIO TÊXTIL 
BLOCO 12, 1, ESQ.º 
BOIDOBRA

RUA COMENDADOR GOMES 
CORREIA N..º 48, COVILHÃ 
EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO 
MULTIFAMILIAR (4 FOGOS) 
COVILHÃ E CANHOSO

Autorização de utilização.

2021/09/20 DES DEFERIDO 3422/21 2021/08/13 61/21 JOSÉ ANTÓNIO MAXIMINO 
FERNANDES 
RUA QUINTA DOS NEGREIROS 
N.º 2 - 2.ª C 

RUA DAS MIMOSAS N.º 171/QUINTA 
DO COVELO OU PINHAL 
EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO 
UNIFAMILIAR 
COVILHÃ E CANHOSO

Projeto de arquitetura.

2021/09/21 DES DEFERIDO 4009/21 2021/09/21 50991 ANTÓNIO APARÍCIO DE 
CARVALHO 
RUA DO PISÃO, N.º 5 
PAUL

RUA DO PISÃO 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR 
90 DIAS 
PAUL

Prorrogação de prazo.

2021/09/22 DES DEFERIDO 4026/21 2021/09/21 55/17 CONSULTÓRIO DE MEDICINA 
DENTÁRIA RUI MIGUEL 
CONCEIÇÃO, LDA. 
ALAMEDA EUROPA, LOTE 12, 
R/C DT.º 
SÃO PEDRO

CAMINHO DE SÃO MIGUEL N.º 55 
(VINHAS DE SÃO MIGUEL) 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR 
3 MESES 
TORTOSENDO

Prorrogação de prazo.

2021/09/22 DES DEFERIDO 4042/21 2021/09/22 349/21DIV ROPRE TÊXTEIS E 
CONFECÇÕES, LDA 
PARQUE INDUSTRIAL - RUA 
M - LOTE 15 
COVILHÃ E CANHOSO

PARQUE INDUSTRIAL DA COVILHÃ, 
RUA C, LOTE 19 
PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
INSTALAÇÃO PRECÁRIA DE UMA 
CENTRAL FOTOVOLTAICA 

Instalação precária de 
central fotovoltaica.

2021/09/23 DES DEFERIDO 3965/21 2021/09/16 371/86

CANAVILHAS & CANAVILHAS 
- CONSTRUÇÃO CIVIL E 
OBRAS PÚBLICAS, S.A. 
ZONA DA ESTAÇÃO, LOTE 12 
- R/CH DT.º 
SÃO PEDRO

RUA DA TAPADA, N.º 4, QUINTA DA 
COMENDA 
INÍCIO DE OBRAS ISENTAS 
DE CONTROLO PRÉVIO COM 
OCUPAÇÃO DE VIA PÚBLICA 
COVILHÃ E CANHOSO

Ocupação da via pública.

2021/09/27 DES DEFERIDO 4088/21 2021/09/24 518/99 DOCE REPOUSO - ARTIGOS 
DESCANSO, LDA. 
PARQUE INDUSTRIAL 
TORTOSENDO, LOTE 16, RUA C 
TORTOSENDO

ZONA INDUSTRIAL DO 
TORTOSENDO LOTE N.º 16 
PEDIDO DE AVERBAMENTO 
DE TITULAR DE ALVARÁ DE 
UTILIZAÇÃO N.º 204/02 
TORTOSENDO

Averbamento de alvará de 
utilização.

2021/09/28 DES DEFERIDO 4050/21 2021/09/22 148/09 MARCO DANIEL MARQUES 
FARIAS 
URBANIZAÇÃO BELOZÊZERE, 
RUA E, LT 131 
TORTOSENDO

QUINTA MATA MOUROS LOTE 
N.º 131, BELOZÊZERE 
ALTERAÇÃO DE MORADIA 
UNIFAMILIAR 
TORTOSENDO

Pedido de legalização.

2021/09/28 DES INDEFERIDO 2126/21 2021/05/27 21/21 MÁRIO BRÁS PEREIRA 
RUA JOÃO BATISTA ROSETA 
N.º 4 
CONCEIÇÃO

RUA JOÃO BATISTA ROSETA, N.º 4 
AMPLIAÇÃO DE MORADIA 
UNIFAMILIAR 
COVILHÃ E CANHOSO

Informação técnica.

2021/09/28 DES DEFERIDO 4152/21 2021/09/28 324/16 RICARDO JOSÉ MORAIS 
LOPES 
QUINTA DE TERLAMONTE 
CAIXA POSTAL 1311

SÍTIO DA MONDARIA 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR 
30 DIAS 
PERABOA

Prorrogação de prazo.

2021/09/29 DES DEFERIDO 4193/21 2021/09/29 129/95 ANTONIO MANUEL LOPES 
MOREIRA 
RUA DOS BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS, N.º 114 - 1.º 
COVILHÃ E CANHOSO

R. DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS, 
114 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
PARA DAR CUMPRIMENTO DA 
NOTIFICAÇÃO 30 DIAS 
CONCEIÇÃO

Prorrogação de prazo.

2021/09/29 DES DEFERIDO 4153/21 2021/09/28 88/19 MARIA DA GRAÇA DELGADO 
NEIVA CORREIA RIBEIRO 
RUA PROFESSORA GRACINDA 
GALIANO, N.º 1 

RUA AFONSO DOMINGUES 
N.ºS 13A E 13B, BAIRRO MUNICIPAL, 
COVILHÃ 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR 
12 MESES 
COVILHÃ E CANHOSO

Prorrogação de prazo.

2021/09/30 DES DEFERIDO 3248/21 2021/08/04 49481

JOSÉ PROENÇA DIAS 
QUINTA DO CASARÃO 
ORJAIS

QUINTA DO CASARÃO 
JUNÇÃO DE ELEMENTOS (EM 
RESPOSTA AO SOLICITADO 
PELO GABINETE FLORESTAL DA 
CÂMARA) 
ORJAIS

Pedido de legalização.

2021/09/30 DES DEFERIDO 4060/21 2021/09/22 449/97 JACINTO ESPÍRITO SANTO, 
LDA
RUA RAMALHO ORTIGÃO, 51 
TORTOSENDO

AVENIDA VIRIATO N.º 155 
ALTERAÇÃO AO PROJETO DE 
CONSTRUÇÃO DE UM EDIFÍCIO 
HABITACIONAL 
TORTOSENDO

Alteração de utilização.

2021/10/11 DES DEFERIDO 4059/21 2021/09/22 88/20 ANTÓNIO DOS SANTOS 
PEREIRA 
R. DOS PINHOS MANSOS, LT. 
4 - 2 ESQ.º 
DOMINGUISO

SÍTIO DA SUMARIA 
EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO 
UNIFAMILIAR 
DOMINGUISO

Projeto de arquitetura.
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Deliberação Requerimento Processo Requerente Principal/
Residência Local da Obra/Descrição Resumo da 

InformaçãoData Tipo Resultado Número Data Número

2021/10/11 DES DEFERIDO 4235/21 2021/10/06 171/20 APR INVESTMENTS, LDA. 
AVENIDA 25 DE ABRIL N.º 62, 
R/CHÃO DIREITO 
COVILHÃ E CANHOSO

BERIBAU, REBOLEIRA 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR 
6 MESES 
COVILHÃ E CANHOSO

Prorrogação de prazo.

2021/10/11 DES DEFERIDO 4281/21 2021/10/07 51170 JOÃO JOSÉ DE JESUS 
FELICIANO 
RUA DOS PORTAIS 
CANTAR-GALO E 
VILA DO CARVALHO

RUA DOS PORTAIS 
CONSTRUÇÃO DE UMA CASA 
DE HABITAÇÃO C/PROJETO E 
CÁLCULOS 
CANTAR-GALO E 
VILA DO CARVALHO

Autorização de utilização.

2021/10/13 DES DEFERIDO 4349/21 2021/10/12 538/00 GRUPO INSTRUÇÃO E 
RECREIO DO RODRIGO 
RUA DO RODRIGO, N.º 2

RUA DO RODRIGO N.º 2 
PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS 
COVILHÃ E CANHOSO

Isenção de taxas.


